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FACT-SHEET

Título do Projeto:
Assistência Preparatória para a Implementação da FASE I do PROECOTUR




Duração:
03  meses




Localização:
Brasília




Organismo Nacional de Execução:
Ministério do Meio Ambiente

Secretaria de Coordenação da Amazônia




Organismo Internacional de Cooperação:
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD




Contribuição do Governo:
US$ 




Empréstimo do BID:
US$

Beneficiários do Projeto:
A Assist.Preparatória permitirá à SCA dar início à implementaçào do PROECOTUR, que terá, ao término de suas atividades, os seguintes beneficiários:

· Populações localizadas nos Pólos de Ecoturismo dos 9 estados da Amazônia Legal (AC, AP, AM, MT. MA, PA, RO, RR, TO), beneficiadas com a viabilização de cerca de 10.000 novas unidades habitacionais (quartos de hotéis) na região amazônica, o que deverá resultar na geração de 30.000 empregos diretos e de até 100.000 empregos indiretos. O movimento resultante da atividade deverá contribuir significativamente para  o crescimento da economia regional;

O Programa de Capacitação para Ecoturismo atende ao público em geral e representantes de comunidades indígenas e comunidades extrativistas. Até o presenta momento foram atendidas mais de mil pessoas.

Objetivos de Desenvolvimento:
Viabilizar o ecoturismo como uma atividade sustentável  para o  desenvolvimento da Amazônia Legal.

Resultados Esperados
Nesta fase inicial do Projeto, como resultado das atividades do Projeto de Assistência Preparatória, espera-se a obtenção dos seguintes resultados:

· Modelo Gerencial para execução do Programa , elaborado e implantado;

· Estudos para a concepção de um Sistema de Informações Gerenciais com vistas ao monitoramento e avaliação contínua do desempenho do Programa, em seus aspectos físicos e financeiros, elaborados.

· Projeto de Cooperação Técnica (PROECOTUR), documento elaborado e em condições de servir da base para a negociação com as fontes de financiamento;



Atividades: 
Para alcançar os resultados propostos para a fase de Assistência Preparatória a equipe técnica deverá desenvolver as seguintes atividades::

· análise de toda a documentação gerada pela SCA, no âmbito do GTC-Amazônia, Pólos de ecoturismo, relatórios técnicos e outros dados técnicos decorrentes das negociações em curso;

· constituição da Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP, incluindo a seleção dos técnicos que a integrarão e sua capacitação no manejo dos instrumentos de gestão administrativa;

· preparação de termos de referência para a contratação de técnicos especializados para Fase I de Pré-investimentos do PROECOTUR;

· realização dos estudos necessários para a implantação do Sistema de Informações Gerenciais;

· elaboração do documento do Projeto de Cooperação Técnica.
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A. CONTEXTO

A.1 Descrição do Setor

O ecoturismo tem sido reconhecido como um produto turístico de real potencial econômico-social, capaz de propiciar a divulgação do patrimônio ambiental e cultural, tanto no mercado interno como externo, vez que o Brasil possui uma riqueza natural de incalculável valor, principalmente no que se refere à Amazônia.

Este segmento do turismo configura-se, também, como uma importante alternativa de desenvolvimento, se operado em bases sustentáveis, pois quando utiliza racionalmente os recursos naturais e culturais, sem comprometer a sua capacidade de renovação e conservação, pode gerar novos modelos de desenvolvimento conforme o estabelecido pela Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal, coordenada pela Secretaria de Coordenação da Amazônia, do Ministério do Meio Ambiente-MMA. O novo modelo de desenvolvimento definido pela referida Política tem como objetivo final “a elevação da qualidade de vida de suas populações, mediante o crescimento econômico sustentável, o pleno aproveitamento das potencialidades naturais e culturais e a internalização e melhor distribuição da riqueza. A efetivação desse objetivo pressupõe uma nova estratégia de desenvolvimento, centrada no respeito à diversidade interna, à articulação das dimensões econômicas, social e ambiental e à redução dos conflitos e desigualdades regionais”.
A.2 Estratégia Nacional para o Setor

Em 1994, foi estabelecido um Grupo de Trabalho Interministerial integrado pelos Ministérios da Indústria, do Comércio e do Turismo - MICT e do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - MMA, com a participação do Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA para estabelecer os parâmetros básicos para o desenvolvimento ordenado do ecoturismo no Brasil. Esse Grupo de Trabalho contou com a participação ativa de técnicos especializados, originários dos setores público e privado, de organismos regionais e de diversas organizações não governamentais gerando ao cabo de seis meses, o documento oficial do Governo brasileiro - Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo.

Dentre os aspectos enfatizados no documento Diretrizes, a observação às múltiplas formas no trato das questões turísticas e ambientais, a participação efetiva das populações locais e a compatibilização das políticas ambientais e turísticas regionais foram premissas assumidas como indispensáveis para que o Brasil ultrapasse as barreiras entre a teoria e a prática do ecoturismo.

Dessa forma, os princípios apontados como norteadores das ações governamentais e privadas a serem empreendidas são:

· compatibilizar as atividades de ecoturismo com a conservação de áreas naturais;

· fortalecer a cooperação internacional;

· possibilitar a participação efetiva de todos os segmentos atuantes no setor;

· promover e estimular a capacitação de recursos humanos;

· promover, incentivar e estimular a criação e melhoria da infra-estrutura para a atividade de ecoturismo; e

· promover o aproveitamento do ecoturismo como veículo de educação ambiental.

Com base nesses princípios, nove ações foram arroladas como prioritárias incidindo múltiplos interesses e demandando ações articuladas e coordenadas, dos poderes públicos e a efetiva participação do setor privado no encaminhamento das decisões políticas e administrativas, incluindo, nesse contexto as organizações não-governamentais e as comunidades envolvidas.

A.3 O Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal

Considerando as mais diversas ações desenvolvidas e em desenvolvimento na Amazônia Legal, voltadas ao Ecoturismo, foi concebido o Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal – PROECOTUR, com o objetivo de desempenhar papel complementar e de instrumento integrador dessas ações, criando condições favoráveis para a internalização de investimentos privados na região. O PROECOTUR encontra-se em fase final de negociação com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.

As ações  previstas para a implementação do PROECOTUR dividem-se em duas fases: a fase de Pré - investimentos, com custos de US$ 11,000,000.00  e prazo de implementação de 18 meses; e a fase de Investimentos, com orçamento estimado em US$200 milhões e prazo de implementação de três anos. Como o montante de recursos não permite o desenvolvimento do Programa em  todo o território da Amazônia Legal, os investimentos serão concentrados em Pólos Ecoturísticos implantados em cada um dos Estados, evitando a dispersão de recursos e consolidando experiências que poderão ser reproduzidas em outras áreas, mediante outros instrumentos financeiros complementares.

O PROECOTUR alcançará os seus Objetivos de Desenvolvimento mediante a realização dos seguintes objetivos específicos:

I) Proteger e desenvolver os atrativos turísticos da região, por meio de medidas como a criação de áreas protegidas com manejo específico para ecoturismo;

II) Criar um ambiente de estabilidade para investimentos em empreendimentos de ecoturismo, mediante a definição de políticas e normas e do fortalecimento dos órgãos de gestão ambiental e desenvolvimento turístico estaduais, regionais e nacional;

III) Viabilizar operacionalmente empreendimentos de ecoturismo por meio da realização de estudos de mercado, da identificação, desenvolvimento e adaptação à região de tecnologias para geração de energia, tratamento de efluentes etc. e disponibilizar os resultados para investidores privados;

IV) Viabilizar financeiramente empreendimentos de ecoturismo mediante a ampliação de linhas de crédito específicas para o segmento e;

V) Melhorar, ampliar ou implantar a infra-estrutura básica necessária para viabilizar o aumento do fluxo turístico para a Amazônia Legal.

O modelo de Desenvolvimento Sustentável preconizado pelo PROECOTUR deverá absorver mão-de-obra e capital que, de outra forma, se voltariam para empreendimentos ecológico e economicamente não-sustentáveis, seguindo as tendências regionais históricas. Para tanto, o Programa deverá permitir que o setor privado invista com segurança em ecoturismo e crie produtos e roteiros competitivos internacionalmente. O PROECOTUR deverá romper os paradigmas tradicionais de projetos de desenvolvimento regional por meio de:

I) Apropriação dos recursos naturais da Amazônia pela sociedade, para seu uso econômico indireto, viabilizando ao mesmo tempo a proteção dos ecossistemas e sua inserção no contexto econômico regional;

II) Parcerias entre a sociedade civil, o setor privado e o setor público, mediante estratégias de implementação, nas quais todos os parceiros deverão contribuir para alcançar objetivos comuns;

III) Direcionamento das forças de mercado e de recursos privados, mediante regulamentações e investimentos estratégicos, para alcançar os objetivos econômicos, sociais e ambientais de interesse público;

IV) Redefinição do papel do Estado como agente de fomento ao desenvolvimento, substituindo investimentos pesados em infra-estrutura física por investimentos estratégicos em tecnologia, planejamento e atração de capital privado. O PROECOTUR deverá criar condições para potencializar investimentos privados em infra-estrutura e empreendimentos, com o Estado aplicando os recursos de empréstimo de forma a atrair esses investimentos.

A.4 Estrutura do Programa

Um dos aspectos mais inovadores e bem sucedidos do PROECOTUR é o modelo adotado para definir a estrutura, metas e ações do programa.  Desde o início o programa vem sendo definido de forma participativa, com o envolvimento direto de órgãos federais, estaduais e municipais, de associações de classe, de ONGs e de representantes da iniciativa privada.  O processo vem sendo coordenado pela Secretaria de Coordenação da Amazônia (SCA) do Ministério do Meio Ambiente (MMA), assessorado pelo Grupo Técnico de Coordenação do Ecoturismo na Amazônia Legal (GTC-Amazônia).

O GTC-Amazônia, estabelecido por meio de portaria do MMA, é composto por representantes designados pelo MMA, do Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  Participam do GTC na condição de colaboradores representantes de organismos regionais, do setor público estadual, do setor privado (empreendedores e operadores de turismo) e de associações de classe.

As decisões sobre o PROECOTUR serão executadas pela Secretaria de Coordenação da Amazônia, por meio da Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP, sob a supervisão da Secretaria Executiva do MMA. O Programa será assessorado por um Comitê Consultivo presidido pelo Secretário Executivo do MMA e com  representação do Ministério do Esporte e do Turismo e da EMBRATUR, do IBAMA e do Programa BRASIL EM AÇÃO. Continuará funcionando o Grupo Técnico de Coordenação - GTC-AMAZÔNIA, com caráter assessor e promotor da integração entre os diversos agentes envolvidos e os Grupos Técnicos Operacionais - GTOs dos Pólos, supervisionados pela UGP do MMA.

Em  nível estadual, a definição da estrutura e propostas de cada pólo é articulada pelos Grupos Técnicos Operacionais (GTOs), um para cada pólo, por meio da sua Coordenação Institucional. Os GTOs são grupos formados por sete representantes, a saber: um coordenador institucional, o qual representa o órgão estadual responsável pelas atividades a serem desenvolvidas no Pólo; um coordenador operacional; e cinco secretarias técnicas correspondentes aos cinco componentes que integram o programa: Planejamento, Áreas Protegidas, Marco Regulatório, Desenvolvimento Institucional e Estudos e Projetos.  Para cada secretaria técnica do GTO foi eleito um Secretário, o qual é responsável pela definição das tarefas a serem desenvolvidas no âmbito do componente.  Os membros dos GTOs vem do setor público, de ONGs e da iniciativa privada.  Além de seus representantes oficiais, cada  GTO conta com o apoio de consultores externos disponibilizados pelo MMA para auxiliar com o detalhamento e formatação de propostas, termos de referência e outros documentos pertinentes ao programa.  A articulação entre os GTOs e a coordenação nacional do programa ocorre através da Unidade de Gerenciamento do PROECOTUR.  

A.5 Arranjos de Implementação 

A implementação do Programa está sendo negociada com o Banco Interamericano do Desenvolvimento - BID, com a participação, por parte do Governo Brasileiro, dos Ministérios do Meio Ambiente (MMA), por meio da Secretaria de Coordenação da Amazônia, do Esporte e Turismo e EMBRATUR, da SEAIN e do Programa BRASIL EM AÇÃO, e contará ainda com a participação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. A execução far-se-á  por meio da Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP, no âmbito da Secretaria de Coordenação da Amazônia, sob a supervisão da Secretaria Executiva do MMA. O Programa será supervisionado pelo Comitê de Coordenação Institucional - CCI, presidido pelo Secretário Executivo do MMA e com  representação do Ministério do Esporte e do Turismo e da EMBRATUR, do IBAMA, do Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21 e do Programa BRASIL EM AÇÃO, do Ministério de Orçamento e Gestão - MOG.

O Programa contará  com as seguintes fontes de financiamento:

CUSTOS: 

FASE I
US$11,000,000.00

FASE II
US$200,000,000.00

FONTES:


FASE I - MMA/SCA US$ (Contrapartida Não Financeira)

BID

US$11,000,000.00

Exercício de 1999

Fonte 100 - R$ 2.572.182,00

Fonte 148 - R$ 1.709.091,00

TOTAL:     R$ 4.281.273,00

O esquema organizacional e operacional da UGP  deverá ser submetido à apreciação da Missão de análise do BID, a realizar-se em Junho/99, incluindo a nomeação dos seus integrantes pelo Governo, e a contratação de uma equipe de consultores especializados. O  modelo gerencial deverá englobar todos os agentes envolvidos, principalmente as unidades executoras locais, com vistas a garantir a operacionalização das ações, bem como o seu planejamento, acompanhamento, controle e supervisão.

A.6 Cooperação prévia ou em andamento 

Várias iniciativas governamentais visando o desenvolvimento sustentável da região amazônica têm encontrado respaldo de organismos internacionais, refletindo-se na implementação de diferentes projetos de cooperação técnica, entre os quais podemos destacar:

1) BRA/95/025 - “Projeto Ações de Gestão, Monitoramento e Políticas do Programa Piloto”. 

Este projeto apóia a gestão, acompanhamento e monitoramento dos projetos do PPG-7, promove a articulação e o intercâmbio entre seus os subprogramas e projetos e provê a assistência necessária para que os resultados deste e de outros programas e projetos sejam incorporados ao processo de formulação e implementação de políticas públicas para a Amazônia.

2) BRA/95/L30 - “Projeto de Assistência Técnica ao PPG-7”. 

Este projeto visa a proporcionar, como complemento da cooperação financeira em curso, um apoio técnico para a boa execução do programa piloto, facilitando a coordenação, acompanhamento e avaliação dos subprogramas e atividades nos quais existe financiamento da União Européia, bem como a montagem de projetos ainda em preparação.

3) BRA/98/005 - "Projeto de Apoio ao Monitoramento e Análise - AMA"

Projeto AMA, com início previsto para 1999,  apoiará a geração de conhecimento e a aplicação de lições estratégicas do programa piloto, visando a atender duas finalidades principais: a retroalimentação do próprio programa piloto e a extração e disseminação de lições pertinentes para o desenvolvimento sustentável nas florestas tropicais. Atende objetivos previstos na resolução de criação do RTF (Rain Forest Trust Fund), que considera crucial que as lições aprendidas com a implementação do PPG-7 sejam rapidamente geradas e aplicadas em outros contextos onde possam ser utilizadas.

4) BRA/95/026 - “Projeto de Gestão do Subprograma de Política de Recursos Naturais do PPG-7”. 

Provê assistência técnica ao funcionamento dos mecanismos de gerenciamento do subprograma de política de recursos naturais e aos diversos agentes estaduais envolvidos na gestão ambiental.

5) BRA/92/043 - "Projeto Manejo de Reservas Extrativistas -RESEX"

Este projeto testa, em quatro reservas extrativistas (unidades de conservação de uso direto), modelos apropriados de gerenciamento econômico, ecológico e social, conciliando a melhoria das condições de vida das populações locais com a conservação da floresta tropical amazônica.

6) BRA/96/018 - “Projeto Integrado de Proteção às Terras e Populações Indígenas na Amazônia -PPTAL". 

Contribui para a proteção e conservação das áreas indígenas da Amazônia Legal, para a melhoria do bem-estar das populações indígenas, mediante a demarcação e regularização fundiária de suas terras, e para o aprimoramento da sua proteção. Até o final de 1998, o projeto demarcou 39 áreas indígenas, totalizando 21,5 milhões de hectares. Pretende-se demarcar, até o final do projeto com o PNUD, outras 112 áreas, totalizando 12 milhões de hectares,. 

7) BRA/98/009 -  "Apoio ao Manejo Florestal na Amazônia -Pró-Manejo" 

Projeto recém-iniciado, que tem como objetivo principal contribuir para uma mudança do setor florestal, de forma a redirecionar as práticas florestais madeireiras e não-madeireiras para o manejo florestal sustentável. 

8) BRA/93/044 - “Projetos Demonstrativos - PD/A” 

Apoio à implementação, monitoramento e avaliação do PD/A e identificação, nas instituições e comunidades das áreas do subprograma, de experiências que tenham potencial multiplicador, ao mesmo tempo que fortalece a capacidade de organização, elaboração e implementação de projetos das populações locais. Até o final de 1998, o PD/A selecionou para financiamento120 projetos comunitários que desenvolvem práticas ecológica e economicamente sustentáveis (principalmente sistemas agroflorestais, manejo florestal, piscicultura e recuperação de áreas degradadas, sendo 96 na floresta amazônica e 24 na mata atlântica, num total de 16,7 milhões de dólares). 

9)BRA/96/012 - "Participação da sociedade civil no PPG-7 - GTA" 

Promove a participação da sociedade civil na identificação e implementação de modelo de desenvolvimento sustentável para a Amazônia, ao facilitar a consolidação e o fortalecimento da posição do Grupo de Trabalho Amazônico-GTA (que representa 350 associações de agricultores e trabalhadores extrativistas, sindicatos e organizações ambientalistas e indígenas) como intermediário entre o governo, as organizações não governamentais e os grupos de base. Apóia também a divulgação e elaboração de propostas passíveis de financiamento pelo PD/A, bem como o acompanhamento dos projetos aprovados

10)BRA/90/010 - Programa Nacional do Meio Ambiente/PNMA -

Fortalecimento Institucional do MMA e IBAMA, criação de unidades de conservação, proteção dos ecossistemas Pantanal e Mata Atlântica, gerenciamento da costa brasileira e execução de Projetos descentralizados a nível estadual. 

US$ 29 milhões

11)BRA/93/041 - Fortalecimento do Planejamento Regional da Amazônia

Formulação e aperfeiçoamento de instrumentos de planejamento regional.

US$ 3 milhões 

12)BRA/94/006 - Cooperação Técnica para os Recursos Naturais de Mato Grosso/PRODEAGRO 

Zoneamento sócio-econômico ecológico, apoio ao desenvolvimento de iniciativas comunitárias, pesquisa agroflorestal, comunidades indígenas e fortalecimento institucional.

US$ 27 milhões 

13)BRA/94/007- Assistência Técnica ao Governo do Estado de Rondônia no Desenvolvimento Agroflorestal Sustentável/PLANAFLORO

Zoneamento sócio-econômico  ecológico, regularização fundiária, programa de apoio às iniciativas comunitárias (PAICs) e reforma do estado. 

US$ 11 milhões 

14)BRA/95/029 - Projeto  Piloto de Manejo Sustentável do Extrativismo de Borracha

Proporcionar melhor condição de vida à população extrativista, viabilizando atividades ecologicamente sustentáveis.

15) O Programa de Ações Estratégicas para a Amazônia Brasileira - PRODEAM, um acordo de Cooperação Técnica Internacional firmado em 1995, que envolve a SUDAM e o MMA/SCA, e que tem como um de seus projetos o desenvolvimento do Ecoturismo na região amazônica. Por meio do PRODEAM, o MMA/SCA vem desenvolvendo ações promotoras e indutoras do Ecoturismo, complementares às do PROECOTUR. O valor global do PRODEAM é de US$5,092,498.00, com US$1,735,000.00 correspondentes ao componente Ecoturismo, aplicados em quase sua totalidade e a diferença corresponde à atividades e recursos da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM.

Em agosto de 1998, o PROECOTUR foi identificado como um projeto estratégico e relevante para a política governamental da Amazônia e incluído no elenco de empreendimentos do Programa BRASIL EM AÇÃO para o período 1999/2002.

B. JUSTIFICATIVA DO PROJETO

Situação Atual

O documento "Propostas de Pré-Investimentos do PROECOTUR", com a consolidação das atividades planejadas para os 9 (nove) Pólos de Ecoturismo em cada um dos Estados da Amazônia Legal, as atividades que lhes são comuns e a estrutura da Unidade Gestora do Programa - UGP, a cargo da SCA, que contará com a supervisão da Secretaria Executiva do MMA,  foi analisado conjuntamente pela 2ª Missão de Orientação do BID e pela equipe técnica de Coordenação do PROECOTUR da SCA e representantes do MET e da EMBRATUR, da SEAIN e do Programa BRASIL EM AÇÃO, abordando-se os seguintes temas: 

· alcance e dimensionamento do Programa;

· custo total e financiamento do Programa;

· modelo institucional e operacional para execução;

· plano de ação para a continuidade da preparação do Programa.

Estabeleceu-se um plano das ações futuras, indicando as responsabilidades e os prazos para execução, a fim de dar continuidade ao desenvolvimento do Programa e realizar a Missão de Análise em Junho próximo, de tal maneira que o Contrato seja firmado impreterivelmente na reunião do Banco, programada para Setembro próximo.

Entre as ações incluídas no Cronograma e que deverão estar concluídas antes da chegada da Missão de Análise do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destacamos o desenho do modelo institucional e operacional da  Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP, que será  encarregada da execução do Programa, a elaboração dos Termos de Referência, Orçamento e Cronograma de Ações para a contratação do Estudo de Mercado e Estratégia de Turismo Sustentável para a Amazônia Legal. 

Justifica-se, portanto, a  aprovação de um Projeto de Assistência Preparatória, destinado à elaboração do Projeto de Cooperação Técnica e ao apoio técnico para a definição do modelo gerencial para a execução do Programa, englobando todos os agentes envolvidos, principalmente unidades executoras locais, e a realização de estudos para a concepção e implantação de um sistema de informações gerenciais com vistas à avaliação contínua do desempenho do Programa  em seus aspectos físicos e financeiros.

Beneficiários


A Assistência Preparatória permitirá à SCA dar início à implementação do PROECOTUR, que terá, ao término de sua atividade, os seguintes beneficiários:

· Populações localizadas nos Pólos de Ecoturismo dos 9 estados da Amazônia Legal (AC, AP, AM, MT. MA, PA, RO, RR, TO), beneficiadas com a viabilização de cerca de 10.000 novas unidades habitacionais (quartos de hotéis) na região amazônica, o que deverá resultar na geração de 30.000 empregos diretos e de até 100.000 empregos indiretos. O movimento resultante da atividade deverá contribuir significativamente para  o crescimento da economia regional;

· Programa de Capacitação para Ecoturismo atende ao público em geral e representantes de comunidades indígenas e comunidades extrativistas. Até o presente momento já foram atendidas mais de mil pessoas.

Estratégia do projeto de cooperação técnica e mecanismos de implementação

1 - Assistência Preparatória


A Assistência Preparatória estará envolvida na definição do Modelo Gerencial e na realização de estudos para implantação de um sistema de informações gerenciais com vistas à avaliação contínua do desempenho do Programa  em seus aspectos físicos e financeiros.

O Projeto de Cooperação Técnica mobilizará e disponibilizará conhecimento para a execução do seguinte componente do PROECOTUR:

· Planejamento e apoio ao ecoturismo na Amazônia Legal

· Estudo de mercado;

· Estratégia de Turismo Sustentável para a Amazônia Legal;

· Estratégias estaduais de desenvolvimento do ecoturismo(Acre, Amapá e Roraima);

· Assistência técnica em ecoturismo (todos os pólos);

· Capacitação em ecoturismo (todos os pólos);

· Gerenciamento do Programa (Fortalecimento Institucional)

2 - PROECOTUR

A execução do Programa ficará a cargo da Secretaria de Coordenação da Amazônia, por intermédio da Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP,  sob a direção do Secretário Executivo do MMA. O Programa será assessorado por um Comitê de Coordenação Institucional presidido pelo Secretário Executivo do MMA e com  representação do Ministério do Esporte e do Turismo e da EMBRATUR, do IBAMA e do Programa BRASIL EM AÇÃO. Continuará funcionando o Grupo Técnico de Coordenação - GTC-AMAZÔNIA, com caráter assessor e promotor da integração entre os diversos agentes envolvidos e os Grupos Técnicos Operacionais - GTOs dos Pólos, supervisionados pela UGP do MMA.

O objetivo da fase de Pré-investimento do  PROECOTUR é preparar a fase de investimentos e demonstrar sua viabilidade técnica, econômica e financeira.  Uma vez concluída a fase de pre-investimento, cada Pólo estará preparado para receber os investimentos em capacitação, infra-estrutura, marketing, proteção de atrativos e financiamento de empreendimentos que serão necessários para gerar um fluxo de visitantes.  Os recursos da fase de pré-investimento serão utilizados para:

Realizar estudos de mercado e avaliações do potencial turístico de cada Pólo;

Com base nesses estudos e avaliações, realizar o planejamento estratégico de cada Pólo e do programa como um todo, garantindo assim sua competitividade nos mercados nacional e internacional;

Planejar os mecanismos de proteção dos atrativos ecoturísticos de cada Pólo, em especial por meio do estabelecimento de áreas protegidas e do preparo de planos de manejo para as mesmas;

Fortalecer as instituições que estarão envolvidas na execução da fase de Investimentos, capacitando-as para implantar o programa de forma eficiente e expedita;

Estabelecer um marco regulador para o desenvolvimento do ecoturismo na Amazônia Legal, revisando as leis e normas existentes que afetam o setor; racionalizando-as a fim de garantir a qualidade, competitividade e sustentabilidade dos empreendimentos ecoturísticos da região;

Elaborar os projetos executivos das atividades prioritárias para a fase de Investimento, ou seja, aquelas cuja implantação será iniciada logo após a contração do empréstimo, garantindo assim que sua execução ocorrerá em tempo hábil.

Razões para a cooperação do PNUD


Considerando os serviços que PNUD vem prestando ao governo brasileiro, brindando cooperação técnica e financeira a diversos projetos, é oportuna e necessária sua cooperação no desenvolvimento do Projeto. A asssitência técnica é solicitada em função de:

a) tratar-se de uma agência multilateral de cooperação internacional por excelência, possuidora de vasta experiência de execução de projetos ambientais e de desenvolvimento regional no País, 

b) a sua inclusão no Programa implica na garantia do aporte de mecanismos ágeis e flexíveis para o desenvolvimento das atividades planejadas;

c) a facilidade de integração dessa iniciativa com outras que estão sendo executadas no país e no exterior.

d) seu êxito em programas nacionais que levam ao crescimento econômico, com benefícios a diferentes segmentos da sociedade;

e) sua neutralidade política, como fator mobilizador do Projeto, e aceitação, que permite a articulação de diversas instâncicas e origens institucionais;

f) experiência em licitações, contratatções e assistência técnica.

Riscos

A implementação do presente Projeto poderá estar sujeita aos seguintes riscos:

a)atrasos de implementação decorrentes do processo de administração dos seus recursos financeiros, devido a restrições orçamentárias  e da União;

b) não envolvimento por parte dos Estados/executores e demais participantes do Programa, na sua implementação resultando em fraco desempenho de seus projetos e sub-projetos, e baixa mobilização dos atores políticos formuladores de políticas públicas em torno de questões vitais à alteração do atual modelo de desenvolvimento da Amazônia Legal.

C. OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

Contribuir para viabilizar o desenvolvimento do turismo na Amazônia Legal e, principalmente, do ecoturismo, como uma das bases para o Desenvolvimento Sustentável da região.

C.2 OBJETIVO IMEDIATO 

O Projeto de Assistência Preparatória estabeleceu o seguinte objetivo imediato:

Apoiar às autoridades nacionais na definição do modelo gerencial para a execução do Programa, incluída a articulação e assessoramento técnico aos Grupos Técnicos Operacionais - GTOs dos Estados.

C.3. RESULTADOS ESPERADOS

C.3.1 ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA

Nesta fase inicial do Projeto, como resultado das atividades do Projeto de Assistência Preparatória, espera-se a obtenção dos seguintes resultados:

· Modelo Gerencial para execução do Programa , elaborado e implantado;

· Sistema de Informações Gerenciais com vistas ao monitoramento e avaliação contínua do desempenho do Programa, em seus aspectos físicos e financeiros, elaborados.

· Projeto de Cooperação Técnica (PROECOTUR) elaborado para negociação com as fontes de financiamento.

C.4 ATIVIDADES

Para alcançar os resultados propostos para a fase de Assistência Preparatória a equipe técnica deverá realizar as seguintes atividades:

· análisar toda a documentação gerada pela SCA, no âmbito do GTC-Amazônia, Pólos de ecoturismo, relatórios técnicos e outros dados técnicos decorrentes das negociações em curso;

· constituir da Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP, incluindo a seleção dos técnicos que a integrarão e sua capacitação no manejo dos instrumentos de gestão administrativa;

· preparar de termos de referência para a contratação de técnicos especializados para Fase I de Pré-investimentos do PROECOTUR;

· realizar dos estudos necessários para a implantação do Sistema de Informações Gerenciais;

· elaborar do documento do Projeto de Cooperação Técnica.

D. Orçamento do Projeto - Assistência Preparatória


[image: image1.wmf]C O M P O N E N T E S

TOTAL

1999

2000

(US$)

(US$)

(US$)

013.00

PESSOAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

013.01

Técnicos Administrativos 

8,220.00

8,220.00

0.00

015.00

VIAGENS OFICIAIS

015.01

Custos das viagens

8,622.00

8,622.00

0.00

017.00

PROFISSIONAIS NACIONAIS

017.01

Consultores Nacionais  de Curto Prazo

21,600.00

21,600.00

0.00

017.02

Profissionais Nacionais do Projeto

0.00

0.00

0.00

019.00

Total do Componente

21,600.00

21,600.00

0.00

021.00

SUB-CONTRATOS

021.01

Sub-Contratos

0.00

0.00

0.00

029.00

Total do Componente

0.00

0.00

0.00

032.00

TREINAMENTO

032.01

Cursos, Seminários, Workshops

0.00

0.00

0.00

045.00

EQUIPAMENTO

045.01

Equipamento/Material Não-Permanente

2,500.00

2,500.00

0,00

045.02

Equipamento/Material Permanente

15,500.00

15,500.00

0.00

045.03

Operação e Manutenção

2,000.00

2,000.00

0,00

050.00

DIVERSOS

052.01

Custos de Relatórios/Tradução

3,390.00

3,390.00

0.00

053.01

Miscelâneo

2,000.00

2,000.00

0.00

059.00

Total do Componente

5,390.00

5,390.00

0.00

099.00

Total -Tipo de Orçamento

63,832.00

63,832.00

0.00

Custos Administrativos - PNUD 

1,915.00

1,915.00

0.00

Total - Tipo de Orçamento

65,747.00

65,747.00

0.00

*Contrapartida financeira  do MMA, com recursos próprios.

E. Descrição dos Insumos (Memória de Cálculo)

PESSOAL DO PROJETO

Pessoal de Apoio Administrativo

13-01 -  Técnico Administrativo por 3 meses x US$1,370.00 = US$4,110.00

13-02  - Técnico Administrativo por 3 meses x US$1,370.00 = US$4,110.00

TOTAL do Componente= US$8,220.00

Viagens Oficiais - Custos

Custo estimado para 3 passagens aéreas por mês  + cinco diárias. Valor estimado da passagem aérea=US$708.00 cada. Valor estimado da diária = US$150.00

Total do Componente = US$8,622.00

Consultores de curto prazo

17-01 - Consultor em elaboração e avaliação de Projetos e Modelo Gerencial do Programa  (3 meses/H x US$3,600.00) = US$10,800.00

17-02 - Consultor  especialista na elaboração e implantação de Sistemas de Informação Gerencial (3 meses/H x US$3,600.00) = US$10,800.00

TOTAL do Componente = US$21,600.00

Equipamentos

· 02 computadores + periféricos (completo) = US$8,000.00

· 01 GPS = US$1,000.00

· 01 Retroprojetor =US$500.00

· 01 Projetor Datashow = US$6,000.00

Total do Componente = US$15,500.00

DIVERSOS

Operação e Manutenção 

Valor estimado = US$2,000.00

Relatórios

Valor estimado = US$3,390.00

Material de consumo

Valor estimado = US$4,500.00

Total do Componente = US$9,890.00

F. Obrigações e Pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Assistência Preparatória BRA/99/009 – Implantação da Fase I do PROECOTUR feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto viabilizar o ecoturismo como uma atividade  sustentável para o desenvolvimento da Amazônia Legal. Para a efetivação desse objeto, a/ do Ministério do Meio Ambiente, neste ato representado por seu Secretário-Executivo, José Carlos Carvalho, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Elim. S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Assistência Preparatória que contempla atividades financiadas com recursos próprios do Ministério do Meio Ambiente.

Artigo 2º.

A Assistência Preparatória BRA/99/009 – Implantação da Fase I do PROECOTUR apresenta como objetivos específicos:

I. Apoiar às autoridades nacionais na definição do modelo gerencial para a execução do Programa, incluída a articulação e assessoramento aos Grupos Técnicos Operacionais - GTOs dos Estados.

Artigo 3º.

Principais resultados esperados da implementação da Assistência Preparatória BRA/99/009 – Implantação da Fase I do PROECOTUR

· Modelo Gerencial para execução do Programa , elaborado e implantado;

· Sistema de Informações Gerenciais com vistas ao monitoramento e avaliação contínua do desempenho do Programa, em seus aspectos físicos e financeiros, elaborados.

· Projeto de Cooperação Técnica (PROECOTUR) elaborado para negociação com as fontes de financiamento;

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento Assistência Preparatória;
II. a/o Secretaria de Coordenação da Amazônia do Ministério do Meio Ambiente, doravante denominada/o “SCA/MMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento Assistência Preparatória.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil, como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento Assistência Preparatória.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Assistência Preparatória;
c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

II - por meio da/o “SCA/MMA”:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Assistência Preparatória, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Assistência Preparatória e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da/o Assistência Preparatória;

e)  preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Anexo - Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

f)  preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.
Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos  e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com “SCA/MMA”, as atividades previstas no Documento de Assistência Preparatória.
II. processar, por solicitação “SCA/MMA”, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Assistência Preparatória, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com “SCA/MMA”;

IV. preparar, juntamente com “SCA/MMA”, as revisões orçamentário-financeiras, assim como do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Assistência Preparatória;

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Assistência Preparatória define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação da Assistência Preparatória BRA/99/009 – Implementação da Fase I do PROECOTUR, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.

Em caso de a/o Assistência Preparatória ser financiada/o com recursos d(o/a) externos, as solicitações para a aquisição de bens móveis e contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo[s] Acordo[s] de Empréstimo, estarão condicionadas aos termos do[s] Acordo[s] de Empréstimo e aos dispositivos complementares de implementação..

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

A/O “SCA/MMA” indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A/O “SCA/MMA” designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir do seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários desta/e Assistência Preparatória é de US$ 65,747,00, correspondentes a R$ 111,770,00, calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de  junho - US$ 1.00 equivalente a R$1.70, que serão transferidos como se segue:

I. A/O “SCA/MMA”, no exercício de 1999, participará com recursos financeiros no valor de R$ 111,770,00, equivalente a US$ 65,747 a serem apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 03.009.0059.3535.0001, Unidade de Despesa 347239 - Transferência para Organismos Internacionais, no valor de R$ 111,770,00, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

II. Dentro da vigência deste/a Assistência Preparatória, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. As contribuições financeiras repassadas pela/o “SCA/MMA” serão administradas pelo PNUD, de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional. 

IV. Os valores de contribuição da/o “SCA/MMA” poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a “SCA/MMA”, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, observará o seguinte:

I. Os fundos transferidos para a execução dos projetos serão contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A/O “SCA/MMA” transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, Contribution Account no. 015-002284;

III. Excepcionalmente, os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

IV. Eventuais ganhos ou perdas cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ou deduzidas do orçamento do projeto, em seu valor correspondente em US$ (dólares americanos), conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

V. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da/o Assistência Preparatória até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Assistência Preparatória;

VI. O PNUD procederá à restituição à/ao “SCA/MMA” de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VII. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o “SCA/MMA” reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela/o “SCA/MMA”.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Assistência Preparatória, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SCA/MMA.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

Parágrafo Segundo. O percentual identificado no Artigo 16 deste instrumento poderá ser também modificado em decorrência da assinatura de instrumentos específicos entre a/o “SCA/MMA” e outros organismos do Sistema das Nações Unidas, que tenham por objeto a incorporação desse(s) último(s) na execução das atividades da/o Assistência Preparatória;

Parágrafo Terceiro. Em caso de a/o Assistência Preparatória ser financiada com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento de Assistência Preparatória observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos da/o Assistência Preparatória serão transferidos à/ao “SCA/MMA” a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal do/a “SCA/MMA” de colocá-los à serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito da/o Assistência Preparatória.
T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

A Assistência Preparatória será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Assistência Preparatória estarão à disposição dos auditores na ABC. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do/a “SCA/MMA”, aos signatários de Acordos de Empréstimo com Governo Brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria na/o Assistência Preparatória, sempre em consulta com a ABC.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas a/o “SCA/MMA” dos recursos aplicados em razão deste Documento de Assistência Preparatória, mediante a apresentação de relatórios de desembolsos mensais à agência executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do/a presente Assistência Preparatória.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A “SCA/MMA” ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Assistência Preparatória e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6º, no Diário Oficial da União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados quando autorizado pelas instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das partes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação que fizerem das atividades desenvolvidas em decorrência da execução da/o Assistência Preparatória, a/o “SCA/MMA” obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Assistência Preparatória, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução da/o Assistência Preparatória serão de propriedade da/o “SCA/MMA”, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Assistência Preparatória entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração de 3 meses, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as partes, o presente Documento de Assistência Preparatória poderá ser alterado por meio de Revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Assistência Preparatória poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Assistência Preparatória. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Assistência Preparatória deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Assistência Preparatória serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Assistência Preparatória aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

G. Contexto Legal

Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, anexo N.º I deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.” 

Desde que não existam objeções por parte dos signatários, as seguintes revisões poderão ser assinadas apenas pelo Representante Residente do PNUD:

(a) As revisões ou alterações dos anexos do Documento de Projeto;

(b) As revisões que não envolvam alterações significativas nos objetivos imediatos, produtos ou atividades do Projeto, mas que ocorram em virtude da reformulação dos insumos acordados previamente ou ao aumento de custos  devido à inflação; e

(c) As revisões obrigatórias anuais que impliquem reprogramação dos insumos do Projeto, reflitam um aumento de custos decorrente da inflação ou levem em consideração a flexibilidade de gastos da agência.”

ANEXO I

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Govenro poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a tranferência temporária da custódia do equipamento para auditoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subsequentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um perído de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral

1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)


O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto


Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.   Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     

Dinheiro em Caixa no Início 
Gastos Estimados até o Fim do 
Adiantamento Líquido 
Detalhes para Pagamento



Moeda
do Período
Período
Solicitado
Nome e Endereço do Banco
Título da Conta
Número

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     









Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
Quantia (na Moeda do Adiantamento)

                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
     

                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
     

                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
     




                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
     1

 


                    Saldo em       19     
     




                    Representado por:


                                               Dinheiro no Banco
     

                                               Dinheiro em Caixa
     

                    Saldo em       19     
     

B. Sumário de Despesas por Mês

Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
Despesas

(em dólar-equivalente)



Janeiro
     
     
     

Fevereiro
     
     
     

Março
     
     
     

Abril
     
     
     

Maio
     
     
     

Junho
     
     
     

Julho
     
     
     

Agosto
     
     
     

Setembro
     
     
     

Outubro
     
     
     

Novembro
     
     
     

Dezembro
     
     
     

                Total
       


       






Certificado por:
Aprovado por:



Nome
Nome

Contador Chefe
Cargo

Órgão Governamental (Departamento)
Órgão Governamental (Departamento)

CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS

Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)




GASTOS

Linha  Orçamen-tária
Descrição
Orçamento anual
Governo
Pagamentos Diretos do PNUD
Agência Cooperadora
Total

(1)
(2)
(3)
(4)
(5)
(6)
(7)

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

99.00
 TOTAL
     
     

     
     
     

Certificado por:
Aprovado por:




Nome
Nome

Contador Chefe      
Cargo

Órgão Governmantal (Departamento)
Órgão Governmantal (Departamento)

CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS

Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

Descrição
Número de Identificação do Governo
Número de Série ou de Registro do Fabricante
Custo em Dólares Americanos 


     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

TOTAL
     

Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
             Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
DATA
QUANTIA

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     








      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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				C O M P O N E N T E S								TOTAL		1999		2000

												(US$)		(US$)		(US$)

		013.00		PESSOAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

		013.01		Técnicos Administrativos								8,220.00		8,220.00		0.00

		015.00		VIAGENS OFICIAIS

		015.01		Custos das viagens								8,622.00		8,622.00		0.00

		017.00		PROFISSIONAIS NACIONAIS

		017.01		Consultores Nacionais  de Curto Prazo								21,600.00		21,600.00		0.00

		017.02		Profissionais Nacionais do Projeto								0.00		0.00		0.00

		019.00		Total do Componente								21,600.00		21,600.00		0.00

		021.00		SUB-CONTRATOS

		021.01		Sub-Contratos								0.00		0.00		0.00

		029.00		Total do Componente								0.00		0.00		0.00

		032.00		TREINAMENTO

		032.01		Cursos, Seminários, Workshops								0.00		0.00		0.00

		045.00		EQUIPAMENTO

		045.01		Equipamento/Material Não-Permanente								2,500.00		2,500.00		0,00

		045.02		Equipamento/Material Permanente								15,500.00		15,500.00		0.00

		045.03		Operação e Manutenção								2,000.00		2,000.00		0,00

		050.00		DIVERSOS

		052.01		Custos de Relatórios/Tradução								3,390.00		3,390.00		0.00

		053.01		Miscelâneo								2,000.00		2,000.00		0.00

		059.00		Total do Componente								5,390.00		5,390.00		0.00

		099.00		Total -Tipo de Orçamento								63,832.00		63,832.00		0.00

				Custos Administrativos - PNUD								1,915.00		1,915.00		0.00

				Total - Tipo de Orçamento								65,747.00		65,747.00		0.00
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